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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CF = Constituição Federal de 1988; CNJ = Conselho Nacional de Justiça; DF = Distrito Federal; MP = Ministério Público;
STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TJDFT = Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios.

PROVA OBJETIVA DE SELEÇÃO

QUESTÃO 1

Considere que determinado secretário de Estado do DF tenha
nomeado um primo, que não tem qualquer tipo de vínculo com a
administração pública, para o exercício de cargo em comissão na
secretaria em que seja titular. Em face dessa situação hipotética,
assinale a opção correta de acordo com a Lei Orgânica do Distrito
Federal (LODF).

A A nomeação de primo de secretário é vedada tanto na
administração pública direta quanto na indireta.

B A referida nomeação contraria a LODF, que só admite
nomeação de parente que ocupe cargo efetivo na administração
pública. 

C Não há qualquer impedimento legal para a nomeação realizada
pelo secretário.

D O primo do secretário não poderia ser nomeado para nenhuma
secretaria do DF.

E A nomeação do referido primo somente poderia ter ocorrido
nos Poderes Legislativo e Judiciário.

QUESTÃO 2

De acordo com o Decreto-lei n.º 857/1969, caso seja estipulado, na
celebração de contrato de locação de bens móveis, pagamento em
dólares americanos, 

A o contrato só será validado se for registrado, no prazo de
sessenta dias após a celebração, no Banco Central do Brasil.

B a validade do contrato deverá ser reconhecida pelo Conselho
Monetário Nacional. 

C o contrato só será válido se houver registro prévio no Banco
Central do Brasil.

D o contrato será nulo de pleno direito.

E o contrato será válido, independentemente de registro no
Banco Central do Brasil.

QUESTÃO 3

Considere que, em processo instaurado contra determinado notário,
tenha sido determinada a perda da delegação do serviço notarial a
ele conferido. Nessa situação hipotética, de acordo com o
Regimento Interno do TJDFT, é competente para a aplicação da
referida penalidade 

A o presidente do TJDFT.

B a Câmara Cível do TJDFT.

C o Conselho Especial do TJDFT.

D o Tribunal Pleno do TJDFT.

E uma das turmas especializadas do TJDFT.

QUESTÃO 4

De acordo com o disposto na Lei n.º 6.766/1979, na infraestrutura
básica de parcelamento de solo urbano em zona habitacional
declarada por lei zona de interesse social, deve haver 

A escoamento de águas pluviais.
B rede telefônica.
C equipamentos públicos de lazer.
D equipamentos públicos de educação. 
E gás canalizado.

QUESTÃO 5

De acordo com o Decreto-lei n.º 115/1967, a reclamação contra a
cobrança indevida de custas, emolumentos e despesas determinada
em ação judicial deve ser dirigida pelo interessado, por petição, ao

A Conselho Especial do TJDFT.
B segundo vice-presidente do TJDFT.
C presidente do TJDFT.
D juiz corregedor.
E primeiro vice-presidente do TJDFT.

QUESTÃO 6

Consoante a Lei n.º 12.651/2012, consideram-se de interesse social
as atividades imprescindíveis à

A concessão de serviços públicos de transporte, tais como obras
de infraestrutura.

B defesa civil.
C proteção da integridade da vegetação nativa.
D segurança nacional.
E proteção sanitária.

QUESTÃO 7

Considere que os seguintes juízes de direito substitutos do TJDFT
tenham realizado o mesmo concurso público para o ingresso na
carreira e tenham sido nomeados e tomado posse na mesma data:
Lúcio, com trinta e oito anos de idade, com quatro anos de tempo
de serviço público efetivo anterior, aprovado em quinto lugar no
concurso; Cláudio, com quarenta anos de idade, com dois anos de
tempo de serviço público anterior, aprovado em terceiro lugar no
concurso; José, com trinta anos de idade, sem tempo de serviço
público anterior, aprovado em segundo lugar no concurso; Pedro,
com vinte e seis anos de idade, sem tempo de serviço público
anterior, aprovado em primeiro lugar no concurso; e João, com
quarenta e cinco anos de idade, com dez anos de tempo de serviço
anterior, aprovado em quarto lugar no concurso. Nessa situação
hipotética, de acordo com a Lei n.º 11.697/2008, nesse grupo de
juízes, o terceiro juiz de direito mais antigo é

A Pedro.
B Cláudio.
C Lúcio.
D José.
E João.
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QUESTÃO 8

Acerca da administração pública, assinale a opção correta à luz do

disposto na CF e da jurisprudência do STF.

A Exige-se a edição de lei formal, por cada ente da Federação,

para que o nepotismo seja considerado ilícito, bem como para

que sua prática seja coibida em cada ente.

B É vedada a conversão em pecúnia de férias não usufruídas por

servidor público que se torne inativo.

C Não se pode exigir idade mínima para o ingresso em concurso

na carreira policial, uma vez que se proíbe a utilização de

critérios de admissão discriminatórios por motivo de sexo,

idade, cor ou estado civil.

D A condenação de servidor por ato de improbidade

administrativa implica a cassação de seus direitos políticos.

E A dispensa unilateral de empregado de sociedade de economia

mista que realiza serviço público deve ser feita de forma

motivada.

QUESTÃO 9

Com base no disposto na CF e na jurisprudência do STF, assinale

a opção correta referente à organização dos poderes do Estado.

A Em nenhuma hipótese, a matéria constante de projeto de lei

rejeitado poderá constituir objeto de novo projeto na mesma

sessão legislativa.

B Cabe ao estado-membro, em sua constituição estadual,

disciplinar a eleição do novo titular do Poder Executivo

estadual, em caso de vacância de governador e de vice-

governador de um estado, observados o princípio da simetria

e o modelo previsto na CF para o Poder Executivo federal.

C A exoneração, de ofício, realizada anteriormente ao término do

mandato de procurador-geral da República é de competência

privativa do Senado Federal e deve ser aprovada, em votação

secreta, por maioria absoluta.

D Proposta de emenda à constituição que vise acabar com o

poder de veto do presidente da República no processo

legislativo não pode ser objeto de controle pelo STF, porque,

no direito brasileiro, o Poder Judiciário não realiza controle

preventivo de constitucionalidade.

E Os comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica são

sempre julgados pelo Senado Federal, no caso de crime de

responsabilidade, e pelo STF, no caso de crime comum.

QUESTÃO 10

Considerando que determinado partido político, com representação

no Congresso Nacional, tenha ajuizado, no STF, ação direta de

inconstitucionalidade (ADI) de lei federal, assinale a opção correta.

A Os requisitos para o ajuizamento da ADI incluem

representação do partido político por seu diretório nacional e

presença do partido político no Congresso Nacional, que é

configurada pela existência de pelo menos um parlamentar

do partido no Senado Federal ou na Câmara dos Deputados.

B Caso seja julgada procedente a ADI, há possibilidade de

modulação dos efeitos da decisão do STF, não sendo possível,

contudo, a declaração de inconstitucionalidade com efeitos

prospectivos (pro futuro).

C O reconhecimento da legitimidade ativa do partido político

requer a demonstração do vínculo de pertinência temática, ou

seja, da relação entre o interesse e a finalidade institucional.

D É dispensável a subscrição, por advogado, da ADI ajuizada

pelo partido político, uma vez que, nesse caso, a capacidade

postulatória decorre da própria CF.

E A perda de representação do partido político no Congresso

Nacional após o ajuizamento da ADI implica, necessariamente,

a extinção da ação por ilegitimidade ativa.

QUESTÃO 11

Assinale a opção correta a respeito das denominadas funções

essenciais à justiça.

A Segundo o STF, a imunidade profissional assegurada ao

advogado não impede que ele seja processado por crime de

desacato decorrente de ato ou manifestação no exercício de sua

profissão.

B A garantia da inamovibilidade é conferida, de forma expressa,

pela CF aos procuradores dos estados e do DF.

C O MP possui, conforme disposto na CF, a função institucional

de representar judicialmente entidades públicas que não

tiverem corpo jurídico próprio.

D O advogado-geral da União é nomeado pelo presidente da

República, após aprovação de seu nome pela maioria absoluta

dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos,

sendo permitida sua recondução para o mesmo cargo.

E De acordo com a CF, o Ministério Público Eleitoral compõe-se

de membros do Ministério Público Federal e do Ministério

Público Estadual.
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QUESTÃO 12

Assinale a opção correta acerca das normas constitucionais
referentes ao DF.

A De acordo com o STF, o DF tem plena autonomia para instituir
gratificações a seus bombeiros e policiais militares.

B O DF possui competência para instituir imposto sobre
transmissão causa mortis e doação de bens ou direitos,
devendo, todavia, respeitar a alíquota máxima para o tributo
fixada pelo Senado Federal.

C O DF rege-se por lei orgânica aprovada por dois terços dos
membros de sua Câmara Legislativa, na qual se deve tratar da
organização de seus Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário.

D O DF pode legislar, de forma concorrente com a União, sobre
registros públicos.

E A Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal não possui
legitimidade ativa para propor ação declaratória de
constitucionalidade.

QUESTÃO 13

Considerando os dispositivos constitucionais referentes à defesa do
Estado e das instituições democráticas, assinale a opção correta.

A Em caso de calamidade de grandes proporções na natureza,
pode o presidente da República decretar, em local restrito e
determinado, o estado de sítio.

B A decretação do estado de defesa pelo presidente da República
deve ser precedida de autorização do Congresso Nacional.

C O município está constitucionalmente autorizado a criar guarda
municipal para que exerça a função de polícia judiciária em
assuntos de interesse local.

D O estabelecimento de remuneração inferior ao salário mínimo
às praças prestadoras de serviço militar inicial está em
consonância com o texto constitucional.

E A impossibilidade de a CF sofrer alterações durante o estado
de defesa configura uma limitação material ao poder
constituinte reformador.

QUESTÃO 14

À luz do disposto na CF e na jurisprudência do STF, assinale a
opção correta com relação ao Poder Judiciário.

A O STJ deve compor-se de um terço de membros egressos dos
tribunais regionais federais e de um terço de membros egressos
dos tribunais de justiça, devendo todos ser originariamente
magistrados da carreira.

B O Conselho Nacional de Justiça deve ser presidido por
membro do STF indicado pelo respectivo tribunal e que irá
compor o referido conselho após a aprovação de seu nome
pelo Senado Federal.

C A justiça do trabalho não tem competência para julgar ações
penais condenatórias.

D O julgamento de habeas data contra atos do Tribunal de
Contas da União compete, originariamente, ao STJ.

E Em todos os órgãos do Poder Judiciário, deve ser ininterrupta
a atividade jurisdicional, sendo vedadas as férias coletivas.

QUESTÃO 15

No que se refere a taxas e contribuições de melhoria, assinale a

opção correta.

A A instituição de taxas deve sempre observar o princípio da

legalidade tributária.

B As taxas cobradas pelo DF, no âmbito de suas atribuições,

podem ter como fato gerador o exercício efetivo ou potencial

do poder de polícia.

C Os serviços públicos específicos são suscetíveis de utilização

por parte de cada um dos seus usuários de forma separada.

D A contribuição de melhoria cobrada pelo DF, no âmbito de

suas atribuições, pode ser instituída para fazer face ao custo de

obras públicas de que decorra ou não valorização imobiliária.

E Apesar de ampla aceitação pela doutrina e jurisprudência, a

espécie tributária “contribuição de melhoria” não guarda

expressa previsão na CF.

QUESTÃO 16

A respeito do imposto sobre transmissão causa mortis e da

doação, assinale a opção correta. 

A Caso o doador tenha domicílio ou residência no exterior, a

instituição do imposto será regulada por decreto legislativo. 

B As alíquotas mínimas referentes aos impostos em questão serão

fixadas pelo Congresso Nacional.

C A instituição desse imposto implica crédito para compensação

com o montante devido nas operações ou prestações seguintes.

D Em função da essencialidade dos bens, o imposto deverá ser

seletivo. 

E No que diz respeito a títulos e créditos, o referido imposto

compete ao estado onde se processar o inventário ou

arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao DF.

QUESTÃO 17

Considere que Hilário tenha locado um apartamento de

Alfredo, mediante contrato escrito em que foi pactuada a

obrigação do locatário de honrar com as despesas de imposto

sobre propriedade predial e territorial urbana (IPTU) do referido

imóvel. Nessa situação, o fisco

A não poderá cobrar de Alfredo o IPTU atrasado.

B só poderá cobrar de Alfredo o IPTU atrasado se o contrato

de locação estiver registrado em Cartório de Títulos e

Documentos. 

C não poderá cobrar de Hilário o IPTU atrasado.

D poderá cobrar de Hilário ou de Alfredo o IPTU atrasado.

E só poderá cobrar de Hilário o IPTU atrasado se o contrato

de locação estiver registrado em Cartório de Títulos e

Documentos. 
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QUESTÃO 18

Considerando o disposto na CF, assinale a opção correta acerca de

previdência social.

A É vedada a contagem recíproca do tempo de contribuição na

administração pública e na atividade privada para efeito de

aposentadoria voluntária.

B É de filiação facultativa a previdência social organizada sob a

forma de regime geral.

C É deferida à pessoa participante de regime próprio de

previdência a filiação ao regime geral de previdência social na

qualidade de segurado facultativo.

D A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por

base o valor de um salário-mínimo.

E Em relação ao regime geral de previdência social, o regime de

previdência privada de caráter complementar é organizado de

forma autônoma. 

QUESTÃO 19

Com referência ao imposto sobre propriedade territorial rural (ITR),

assinale a opção correta.

A O ITR não incide sobre o imóvel declarado como de interesse

social para fins de reforma agrária.

B Não há previsão constitucional para a progressividade do ITR.

C O enfiteuta não pode ser sujeito passivo do ITR.

D Não há fato gerador do ITR em relação ao imóvel rural por

acessão física.

E A base de cálculo do ITR corresponde ao valor da terra nua,

incluindo os valores de mercado relativos a construções,

instalações e benfeitorias.

QUESTÃO 20

Considerando o empréstimo compulsório e a contribuição de

intervenção no domínio econômico, assinale a opção correta.

A Não há previsão constitucional para a instituição de

empréstimos compulsórios no caso de conjuntura que exija a

absorção temporária de poder aquisitivo.

B As contribuições de intervenção no domínio econômico

poderão incidir sobre as receitas decorrentes de exportação.

C É preciso que se decrete estado de calamidade para que o

empréstimo compulsório seja cobrado.

D O DF poderá, mediante lei complementar, instituir empréstimo

compulsório nas hipóteses legais.

E O DF poderá, mediante lei ordinária, instituir contribuição de

intervenção no domínio econômico nas hipóteses legais.

QUESTÃO 21

No que diz respeito às obrigações em relação à pluralidade de

sujeitos e solidariedade, assinale a opção correta.

A O ordenamento jurídico civil brasileiro consagra o princípio da

presunção da solidariedade, em garantia ao adimplemento da

obrigação e proteção do crédito.

B Na solidariedade ativa, a suspensão da prescrição em favor de

um dos credores aproveita os demais, e a renúncia da

prescrição em face de um dos credores não alcança os demais.

C A obrigação solidária passiva impõe ao credor a exigência ou

a reclamação integral do débito, ainda que em face de apenas

um dos codevedores, sob pena de extinção da solidariedade.

D A solidariedade, cuja fonte é o próprio título que vincula as

partes obrigadas, tem natureza subjetiva, não se baseando em

negócio jurídico ou norma legal.

E Na obrigação indivisível, cada codevedor está obrigado pela

dívida toda; entretanto, o devedor que pagar a dívida sub-roga-

se no direito do credor em relação aos demais coobrigados.

QUESTÃO 22

Acerca do casamento, assinale a opção correta.

A É possível a anulação de casamento, sob o fundamento de erro

essencial quanto à pessoa, em caso de impotência coeundi do

cônjuge, por impossibilitar a realização da finalidade do

matrimônio, ainda que tenha havido coabitação anterior à

celebração do casamento e por mais de três anos após essa

celebração.

B O casamento nulo ou anulável produz todos os efeitos até o

dia da sentença anulatória se ambos os cônjuges o contraíram

de boa-fé.

C Sobrevindo prole, não podem ser anulados os efeitos civis do

casamento celebrado em infringência a impedimento dirimente

decorrente de má-fé de ambos os cônjuges.

D É válido o casamento nuncupativo realizado perante o oficial

do registro, em caso de interditado portador de moléstia grave,

na presença de duas testemunhas e do curador.

E O casamento religioso celebrado sem a observância das

formalidades legais, das causas suspensivas e da capacidade

matrimonial poderá ser inscrito no registro civil, no prazo

estabelecido no Código Civil, mediante requerimento do

celebrante ou dos interessados.
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QUESTÃO 23

Assinale a opção correta a respeito do registro de imóveis.

A A dúvida registrária configura procedimento administrativo
suscitado pelo registrador, na fase de qualificação, na hipótese
de títulos contraditórios, para o estabelecimento da ordem de
preferência do registro.

B Por força dos princípios da unitariedade e do fólio real, o título
não pode ser cindido, não sendo possível, portanto, averbar, a
requerimento do interessado, mandado de penhora de imóvel
em que conste a existência de construção não averbada na
matrícula respectiva.

C De acordo com o princípio da prioridade, o título apresentado
em primeiro lugar no registro assegura a preferência na
aquisição do direito real respectivo, desse modo, protocolada
escritura de hipoteca em que seja mencionada a constituição de
hipoteca anterior, não inscrita, será registrada a hipoteca
posterior, que obterá preferência.

D Consoante o princípio da especialidade, a descrição do imóvel
rural deve ser obtida a partir de memorial descritivo assinado
por profissional habilitado, e os eventuais erros ou
discrepâncias entre os limites reais do imóvel e os constantes
da matrícula somente poderão ser retificados em ação
demarcatória.

E A retificação do registro por inexatidão causada por falsidade
ou nulidade do registro ou do título que o fundamenta deverá
ser declarada pelo juiz corregedor, em âmbito administrativo,
somente quando for manifesta e não importar dano potencial
a terceiros, ou quando houver consentimento de todos os
interessados.

QUESTÃO 24

Em relação à responsabilidade civil contratual e extracontratual,
assinale a opção correta.

A A decisão que julga extinta a punibilidade pela prescrição,
decadência, perempção e pelo perdão aceito pelo ofendido
elide a pretensão indenizatória no juízo cível.

B Há presunção de responsabilidade civil pelo fato da coisa
inanimada contra o titular do domínio ou possuidor, pelos
danos que a coisa causar a terceiros, o que somente poderá
eximir-se se demonstrados culpa exclusiva da vítima, caso
fortuito ou força maior.

C Em se tratando de evento danoso pelo fato da coisa,
comprovada a existência de culpa concorrente de ambos,
lesado e agente causador do dano, ou de culpa presumida do
proprietário ou possuidor, haverá divisão de responsabilidade,
mesmo que privado da guarda, por transferência da posse
jurídica ou furto da coisa.

D Tem responsabilidade subjetiva perante terceiros o tutor em
relação ao ato ilícito praticado pelo tutelado que estiver sob
sua autoridade e em sua companhia, fazendo-se necessária a
comprovação de culpa in vigilando, ou negligência, por
encerrar a tutela munus público.

E O ato praticado em legítima defesa, estado de necessidade e no
exercício regular de direito, reconhecido em sentença penal
excludente de ilicitude, não exime o agente da
responsabilidade civil de reparação do dano.

QUESTÃO 25

No que se refere à sobrepartilha, no âmbito do direito das
sucessões, assinale a opção correta.

A Verificado o estado de indivisão de bens, é necessária a
proposição de outro processo de inventário e partilha,
observado o prazo prescricional da ação.

B Pelo princípio da eventualidade, admite-se a sobrepartilha do
espólio somente no caso de bens sonegados que foram
descobertos após a partilha da herança.

C Não é obrigatório que bens remotos da sede do juízo do
inventário, litigiosos ou de liquidação morosa ou difícil fiquem
para sobrepartilha, podendo os herdeiros e o cônjuge meeiro,
se houver, concordar que sejam partilhados ou permaneçam
indivisos.

D Na hipótese de o cônjuge herdeiro sobrevivente falecer antes
da partilha dos bens do premorto, os bens omitidos no
inventário não poderão ser descritos e partilhados no inventário
do consorte herdeiro supérstite, não se admitindo inventário
conjunto ou cumulativo.

E Realizado o inventário perante o juízo de direito da vara de
órfãos e sucessões, a sobrepartilha, por sua natureza
complementar, somente poderá ser realizada via judicial, em
petição protocolada nos próprios autos, ainda que os
interessados sejam capazes e concordes.

QUESTÃO 26

Acerca do direito de empresa, assinale a opção correta.

A São efeitos jurídicos da recuperação judicial da sociedade
empresária a sujeição de todos os créditos existentes na data do
pedido, mesmo as não vencidas, e os créditos com garantia
fiduciária de móveis ou imóveis e de arrendador mercantil.

B Na ordem civil vigente, admite-se o exercício de atividade
empresarial pelo absoluta ou relativamente incapaz, mediante
representação ou assistência, para preservar a continuidade da
empresa, antes por ele exercida, quanto capaz, ou por seus
pais, de quem se tenha tornado sucessor por ato inter vivos ou
sucessão causa mortis, desde que haja autorização judicial.

C O empresário individual ou singular deve estar legalmente
autorizado a exercer a atividade econômica organizada para a
produção e circulação de bens e(ou) serviços, todavia a
ausência de inscrição no registro público de empresas
mercantis da respectiva sede não descaracteriza a regularidade
da atividade empresarial.

D A sociedade não personificada, na qualidade de sociedade em
comum ou sociedade em conta de participação, embora
destituída do caráter de pessoa jurídica de direito privado, não
possui capacidade processual para mover ações, como autor,
e figurar no polo passivo, tampouco requerer a falência de seu
credor.

E A ausência de registro da sociedade empresária acarreta o
impedimento para o exercício regular da atividade econômica
empresarial, restrições legais e administrativas, processuais e
mercantis, não se sujeitando, contudo, à responsabilidade
ilimitada e subsidiária pelas obrigações assumidas.
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QUESTÃO 27

No que se refere ao instituto da adoção, assinale a opção correta.

A Verificado o óbito do adotante no curso do procedimento de
adoção, ainda que manifestada a vontade do adotante, de forma
inequívoca, impõe-se a declaração de perda de objeto do
pedido.

B Em se tratando de adoção de maiores de dezoito anos, admite-
se o procedimento por ato extrajudicial perante o registro civil
de pessoas naturais, com assistência de advogado, ou por meio
de sentença constitutiva.

C A lei veda que tutor com vínculo de parentesco em segundo
grau colateral com o tutelado o adote, ainda que prestadas as
contas de sua administração.

D Configura requisito essencial à adoção o prévio estágio de
convivência, excetuando-se a hipótese de a criança adotanda
encontrar-se sob a guarda de fato dos adotantes.

E O avô detentor da guarda de neta adolescente tem legitimidade
para adotá-la, dispensando-se o estágio de convivência.

QUESTÃO 28

A respeito da emancipação, assinale opção correta.

A Caso menor com dezesseis anos completos pretenda
estabelecer-se com economia própria, na falta de emancipação
voluntária, faz-se necessária a autorização dos pais.

B Na hipótese de casamento putativo, a nulidade do negócio
jurídico produz efeitos jurídicos relativamente ao cônjuge,
estando prejudicada a emancipação para a respectiva anotação
no respectivo assento de nascimento.

C Do mandado judicial ou do ato notarial deverá constar a
indicação do registro civil das pessoas naturais onde tenha sido
registrado o nascimento, para o fim de comunicação da
emancipação, para a devida anotação no assento de
nascimento.

D A emancipação pode ser concedida pelo tutor ao tutelado que
complete dezesseis anos, mediante instrumento público inscrito
no registro civil competente.

E A emancipação legal decorre do casamento, logo, na hipótese
de declaração de nulidade do casamento, são considerados
inválidos os negócios jurídicos praticados pelo menor em razão
dos efeitos ex nunc da sentença declaratória.

QUESTÃO 29

Acerca das averbações e anotações, assinale a opção correta.

A O registro de interdição deve ser efetivado mediante mandado
de averbação no registro de nascimento da pessoa interditada.

B Segundo a ordem constitucional vigente, é possível o traslado
de assento de nascimento de filho de brasileiro nascido no
exterior e registrado em consulado brasileiro, considerado
brasileiro nato, independentemente de opção futura pela
nacionalidade brasileira.

C A averbação somente se realiza por determinação judicial, com
audiência do MP, por força de mandado judicial.

D Em caso de perda da nacionalidade brasileira, a averbação
poderá ser realizada mediante comunicação do Ministério da
Justiça, ou a requerimento de interessado, em petição instruída
mediante portaria específica.

E Em razão do princípio da continuidade, não é possível a
averbação do divórcio à margem do registro de casamento do
indivíduo caso haja anotação de sua morte.

QUESTÃO 30

No que se refere às modalidades de resposta do réu e suas

especificidades legais, assinale a opção correta.

A A decisão que julga o incidente de exceção deverá ser

desafiada por recurso de apelação.

B A arguição de questões preliminares de litispendência, coisa

julgada e defeito de representação constituem modalidades de

defesa de natureza dilatória, apresentadas sempre no bojo da

contestação.

C Aplica-se o ônus da impugnação especificada, inerente ao

instrumento petitório da contestação, ao advogado dativo, ao

curador especial e ao órgão do MP.

D O meio adequado para que se combata eventual incompetência

do juízo, independentemente de sua natureza, é a oposição de

exceção de incompetência, que necessariamente deverá ser

fundamentada e devidamente instruída, indicando-se o juízo

para o qual ela se declina.

E Conforme a jurisprudência do STJ, caso a parte apresente

incidente de exceção, o processo será suspenso no momento

em que a exceção for oposta. 

QUESTÃO 31

Acerca do procedimento sumário, segundo a jurisprudência do STJ,

assinale a opção correta.

A Conforme o entendimento do STJ, nas causas submetidas ao

procedimento sumário, a desistência da ação em relação a

corréu não citado altera o prazo para o comparecimento dos

demais réus à audiência de conciliação.

B De acordo com entendimento atual do STJ, nas causas

submetidas ao procedimento sumário, o não comparecimento

injustificado do réu regularmente citado à audiência de

conciliação, ainda que ele tenha oferecido sua resposta em

momento anterior, ensejará o reconhecimento da revelia.

C No procedimento sumário, conforme inteligência recente

do STJ, será reconhecida a revelia diante do não

comparecimento do réu à audiência de conciliação na

hipótese em que tenha sido indeferido pedido de vista da

defensoria pública, formulado dias antes da referida audiência,

para garantir a defesa do réu, o qual passa a ser assistido

somente após a citação. 

D No procedimento sumário, não se admite que o réu formule

pedido contraposto em face do autor, em qualquer hipótese. 

E Conforme entendimento atual do STJ, não é possível ao juiz

converter, de ofício, o procedimento ordinário em sumário sem

dar oportunidade às partes para que estas exerçam o direito de

apresentação do rol de testemunhas a serem ouvidas na

audiência de instrução e julgamento.
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QUESTÃO 32

No que diz respeito à sentença e à coisa julgada, assinale a opção

correta.

A A coisa julgada formada na ação popular terá eficácia oponível

contra todos (erga omnes) nos limites da competência

territorial do órgão prolator.

B Depois de publicada a sentença, o juiz prolator não poderá

mais alterá-la sob qualquer circunstância.

C No procedimento comum ordinário, os únicos requisitos

essenciais da sentença são a fundamentação e o dispositivo,

sendo este a parte em que estará o comando declaratório,

constitutivo ou condenatório.

D A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de

reconhecer a inexistência de coisa julgada entre mandado de

segurança e ação ordinária quando tais insurgências objetivam

o mesmo resultado prático. 

E O STF reconheceu, recentemente, por meio de diversos

julgados, a inexistência de repercussão geral do tema referente

à violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do

devido processo legal e dos limites da coisa julgada quando o

julgamento da causa depender de prévia análise da adequada

aplicação de normas infraconstitucionais.

QUESTÃO 33

No que tange aos recursos, assinale a opção correta.

A De acordo com o entendimento do STJ, caberão embargos de

divergência quando a jurisprudência da Corte se firmou no

mesmo sentido do acórdão embargado.

B Conforme entendimento sumulado do STJ, são cabíveis

embargos infringentes contra acórdão, proferido por maioria,

em agravo retido, quando se tratar de matéria de mérito.

C Conforme entendimento jurisprudencial do STF e do STJ,

basta que haja oposição de recurso de embargos de declaração

para que esteja satisfeito o requisito de prequestionamento para

fins de interposição de recurso extraordinário e recurso

especial.

D A apelação tem, via de regra, entre outros efeitos, o efeito

suspensivo. Nos casos previstos no Código de Processo Civil

(CPC) em que a apelação não será dotada de efeito suspensivo,

o juiz não poderá atribuir-lhe tal efeito no recebimento da

apelação, mesmo no caso em que vislumbre possibilidade de

a produção imediata de efeitos da sentença causar dano

irreparável ou de difícil reparação à parte recorrente. 

E Caso a parte tenha interposto recurso extraordinário e recurso

especial e ambos não tenham sido admitidos, a parte recorrente

poderá interpor agravo nos próprios autos, no prazo de dez

dias. Nessa hipótese, bastará a interposição de apenas um

agravo contra as inadmissibilidades descritas.

QUESTÃO 34

A respeito dos embargos de devedor, assinale a opção correta.

A Os embargos de devedor serão oferecidos pelo executado no

prazo de quinze dias, contados da data da intimação da

penhora.

B Após o recebimento dos embargos, a parte exequente será

ouvida no prazo de quinze dias e, posteriormente, o juiz

necessariamente designará audiência de conciliação, instrução

e julgamento, proferindo sentença no prazo de dez dias.

C No prazo dos embargos de devedor, o devedor poderá

reconhecer o crédito do exequente, depositar 30% do valor

da execução, incluindo custas e honorários advocatícios,

e, assim, requerer que seja admitido a pagar o restante em

até seis parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e

juros de 1% ao mês.

D Os embargos de devedor, na atual sistemática do CPC, têm sua

propositura vinculada à penhora, depósito ou caução do valor

executado.

E Constitui regra geral a atribuição de efeito suspensivo aos

embargos do devedor, obstando a continuidade do processo de

execução até seu julgamento. Sendo assim, a requerimento da

parte, a decisão relativa aos efeitos dos embargos poderá ser

revista a qualquer tempo.

QUESTÃO 35

Acerca da ação cautelar e dos procedimentos cautelares específicos,

assinale a opção correta.

A De acordo com o entendimento dominante da jurisprudência

do STJ, aplica-se na ação cautelar de produção antecipada de

provas, caso seja deferida liminar, o prazo de trinta dias

previsto no art. 806 do CPC para propositura da ação principal.

B Na hipótese de a ação principal ser julgada procedente, para

que o arresto se resolva em penhora, há necessidade de pedido

expresso da parte autora.

C Conforme entendimento sumulado do STJ, a falta da

propositura da ação principal no prazo decadencial de trinta

dias enseja a perda da eficácia da liminar deferida e a extinção

do processo cautelar.

D A lei e a jurisprudência do STJ determinam que a data inicial

para o cálculo do prazo decadencial de trinta dias para a

propositura da ação principal é a data da concessão da liminar

concedida. 

E Conforme entendimento dominante na doutrina, caso, por

exemplo, a sentença no processo principal seja desfavorável ao

requerente, a sua responsabilidade pelos danos causados ao

requerido será subjetiva.
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QUESTÃO 36

Com relação às fontes e aos princípios de direito penal, bem como

às normas penais e seu conflito aparente, assinale a opção correta.

A Contrair casamento conhecendo a existência de impedimento

que lhe cause a nulidade absoluta constitui crime previsto em

norma penal em branco em sentido estrito.

B De acordo com a atual jurisprudência do STJ, a aplicação do

princípio da consunção pressupõe a existência de ilícitos

penais que funcionem como fase normal de preparação ou de

execução de outro crime com evidente vínculo de dependência

ou subordinação entre eles. 

C Em caso de omissão legal, o uso de analogia não é admitido

em direito penal, ainda que seja para favorecer o réu.

D Os costumes não são considerados pela doutrina como fonte

formal do direto penal.

E O Código Penal, ao tipificar o crime de abandono intelectual,

não viola o princípio da legalidade ou da reserva legal, uma

vez que, para a validade da tipificação penal, é suficiente que

esta esteja prevista em lei em sentido estrito. 

QUESTÃO 37

Diversas pessoas invadiram um prédio de um órgão

público, sem avisar previamente às autoridades competentes, para

pedir maior investimento em educação e saúde no país. Chamada

pelos servidores do órgão, a polícia militar determinou que os

manifestantes desocupassem o local imediatamente. Todavia, a

ordem não foi obedecida e todos os manifestantes sentaram-se no

chão. Os policiais, utilizando bombas de gás lacrimogênio e

projéteis de borracha, retiraram todos à força, o que acabou ferindo

gravemente muitos protestantes.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Os manifestantes praticaram crime de resistência.

B Os manifestantes não praticaram qualquer crime, dado o

acobertamento de suas condutas por causa supralegal de

exclusão da culpabilidade.

C A conduta adotada pelos policiais é típica, porém lícita, haja

vista estar amparada pela causa excludente de ilicitude do

estrito cumprimento de um dever legal.

D Os manifestantes praticaram crime de desobediência.

E A conduta dos manifestantes é típica, porém lícita, na medida

em que é acobertada pela causa excludente de ilicitude do

exercício regular de direito.

QUESTÃO 38

Com intenção de praticar um crime de estelionato contra

uma instituição financeira, Helena entregou para Agnaldo uma folha
de papel em branco com sua assinatura para que este lavrasse uma

simples declaração. No entanto, ao preencher a folha em branco,
Agnaldo lavrou uma procuração e a levou ao Cartório do 1.º Ofício

de Notas, Registro civil e Protestos do DF para reconhecimento de
firma. Muito atarefado, Caio, tabelião substituto, esqueceu-se de

conferir se Helena possuía cartão de autógrafos na serventia e
reconheceu sua firma, sem a presença da subscritora do documento,

e sem que constasse naquele estabelecimento o respectivo cartão de
autógrafos.

Considerando-se que até o momento a procuração não tenha sido

utilizada por Agnaldo, é correto afirmar que 

A Helena e Caio não praticaram qualquer crime, porém, Agnaldo
perpetrou o crime de falsificação de documento particular.

B Helena e Caio não praticaram qualquer crime, porém, Agnaldo
perpetrou o delito de falsidade ideológica.

C Helena praticou crime de tentativa de estelionato; Agnaldo, de
falsidade de documento particular; e Caio, de falso

reconhecimento de firma.

D Helena não praticou crime; Agnaldo praticou falsidade

ideológica; e Caio cometeu o delito de falso reconhecimento de
firma.

E Helena não praticou crime; Agnaldo praticou falsificação de
documento particular; e Caio cometeu o delito de falso

reconhecimento de firma.

QUESTÃO 39

Acerca da aplicação da pena e do concurso de crimes, assinale a
opção correta.

A De acordo com o entendimento do STJ, o juiz, ao fixar o

regime aberto ao condenado, poderá estipular, como condição
especial, o cumprimento cumulativo de pena restritiva de

direitos.

B Não se aplica a regra do crime continuado àquele que, após a

morte do beneficiário, passa a receber, durante cinco meses,
em lugar do falecido, aposentadoria por invalidez paga pelo

INSS, mediante a utilização do cartão magnético pertencente
ao titular.

C A existência de ações penais em curso configura maus
antecedentes.

D Nos moldes do recente posicionamento exarado pelo STJ, nos
casos de crimes praticados com mais de uma causa de aumento

de pena, será possível a utilização de uma delas como
fundamento para desvalorar quaisquer das circunstâncias

judiciais do art. 59 do Código Penal.

E Em razão da aplicação do concurso formal próprio, será

aumentada em um quinto a pena do indivíduo que, com uma só
ação, praticar crimes de roubo contra três vítimas diferentes.
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QUESTÃO 40

Considere que Mário, tabelião do registro de imóveis de Brasília,
tenha exigido de Cláudio o pagamento de custas e emolumentos que
deveria saber indevidos, relativos à expedição de uma certidão de
ônus reais. Nessa situação hipotética, conforme jurisprudência atual
do STJ, Mário

A praticou o comportamento típico do peculato, mas sua
punibilidade será extinta caso, voluntariamente, devolva o
valor indevidamente cobrado até o recebimento da denúncia.

B praticou conduta atípica.
C cometeu o crime de excesso de exação.
D praticou o delito de extorsão.
E perpetrou a infração penal de concussão.

QUESTÃO 41

Acerca dos crimes contra o patrimônio, de tráfico de drogas, contra
a dignidade sexual, contra o sentimento religioso e contra o respeito
aos mortos, bem como acerca dos delitos previstos no Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA), assinale a opção correta.

A O indivíduo que mantiver relações sexuais com prostituta,
prometendo-lhe, dolosa e enganosamente, pagá-la após a
prática do ato, e não cumprir com o pactuado, poderá ser
responsabilizado pelo crime de estelionato.

B Constitui fato atípico a subtração de cinzas e ossos humanos de
uma sepultura.

C A venda de bebida alcoólica a pessoa menor de dezoito anos
constitui crime previsto no ECA.

D Segundo o entendimento do STJ e do STF, a captação irregular
de sinal de TV a cabo não configura delito de furto de energia
de valor econômico.

E Réu condenado pelo crime de tráfico ilícito de drogas,
reincidente em razão de condenação anterior transitada em
julgado pelo crime de furto, deve cumprir dois quintos da pena
para que possa progredir de regime.

QUESTÃO 42

Com relação ao inquérito policial e à ação penal, assinale a opção
correta.

A Ao interrogatório do indiciado na fase inquisitiva são aplicadas
as mesmas regras do interrogatório judicial, sendo obrigatória
a presença de defensor com direito a interferência, em
atendimento ao princípio da ampla defesa. 

B O decêndio legalmente determinado para o fim das
investigações policiais no caso de prisão preventiva poderá ser
prorrogado com vistas à realização de diligências
complementares necessárias à acusação. 

C Em se tratando de ação penal privada, se o ofendido for menor
de vinte e um anos de idade e maior de dezoito anos de idade,
o direito de queixa poderá ser exercido por ele ou por seu
representante legal.

D Oferecida a denúncia, não mais é cabível ao MP a desistência
da ação penal. 

E O inquérito policial nos crimes em que a ação pública for
condicionada à representação, poderá ser instaurado sem esta,
desde que mediante ato de ofício da autoridade policial
competente.

QUESTÃO 43

Acerca da prova no processo penal brasileiro e dos procedimentos

a ela inerentes, assinale a opção correta.

A Denomina-se qualificada a confissão em que o réu admite a

prática do fato criminoso, invocando, por exemplo, alguma

excludente de ilicitude ou culpabilidade. 

B Por não integrar o rol de testemunhas e não ter o compromisso

de dizer a verdade, o ofendido, intimado para oitiva em juízo,

pode abster-se de comparecer, sendo vedada a sua condução

coercitiva. 

C São indispensáveis para a execução da medida de busca

domiciliar, entre outros requisitos, ordem judicial escrita e

fundamentada, e cumprimento da diligência durante o dia ou

à noite, mediante prévia apresentação da ordem judicial ao

morador.

D Em regra, não sendo possível o exame de corpo de delito por

haverem desaparecido os vestígios, a confissão do réu e a

prova testemunhal poderão substituí-lo.

E O interrogatório judicial deverá ser realizado como primeiro

ato instrutório, sendo indispensável que o réu seja

acompanhado por defensor, constituído ou dativo. 

QUESTÃO 44

A respeito da competência, assinale a opção correta.

A Se um civil comete um crime comum, e um militar pratica  um

delito militar, sendo as ações conexas, haverá,

obrigatoriamente, a junção dos processos perante a jurisdição

especializada. 

B Considere que Alfredo, no exercício de mandato de senador da

República, pratique crime contra a administração pública,

tendo o mandato terminado no curso da ação penal perante o

STF. Nessa situação, prevalecerá, em relação a Alfredo, a

competência especial por prerrogativa de função para a

continuidade do processo e o julgamento perante a instância

privilegiada, mesmo após cessado o exercício da função

pública.

C Tanto em ação penal privada quanto em ação penal pública,

adota-se, como regra para a fixação do foro competente, o

lugar da infração penal, podendo, todavia, nas ações

exclusivamente privadas, o particular/querelante eleger o foro

de seu domicílio.

D Para a fixação da competência territorial, adota-se, no Código

de Processo Penal (CPP) brasileiro, a teoria da ubiquidade,

segundo a qual consideram-se lugar do crime tanto o da ação

quanto o do resultado, indiferentemente. 

E Na determinação da competência por conexão ou continência

e em caso de concurso de jurisdições da mesma categoria,

prevalece, de regra, a competência do lugar da infração penal

à qual seja cominada a pena mais grave.
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QUESTÃO 45

A respeito do disposto na Lei n.º 9.099/1995, das citações e

intimações e dos recursos em geral, assinale a opção correta.

A A apelação criminal interposta pelo MP contra sentença

absolutória obstará a soltura do réu até a decisão do recurso,

caso seja demonstrada pela acusação a necessidade da custódia

para a garantia da ordem pública.

B Considera-se ficta ou presumida a citação feita por edital,

somente cabível quando o réu estiver fora do território da

jurisdição do juiz processante. 

C O juiz, diante da ocorrência de crime de menor potencialidade

ofensiva e da recusa do MP em atuar no processo, poderá, de

ofício, propor a suspensão condicional do processo, desde que

reunidos os pressupostos legais permissivos.

D A citação deve ser feita pessoalmente ao acusado, não sendo

admitido chamamento ao processo por meio de procurador,

admitindo, no entanto, a jurisprudência uma única exceção

quando se tratar de réu inimputável, situação em que a citação

é feita na pessoa do curador.

E As decisões das turmas recursais nos juizados especiais

ensejam interposição de recurso especial ao STJ.

QUESTÃO 46

Com relação à ação civil, à prisão e a seus institutos, assinale a

opção correta.

A Considere que a autoridade policial tenha sido informada de

que um ilícito seria praticado em determinado local e tenha

preparado uma equipe para, à espreita, aguardar o momento da

execução do crime e efetivar a prisão. Nessa situação, é

incabível a prisão em flagrante, porquanto a vigilância policial

torna impossível a consumação do delito.

B Da mesma forma que a prisão preventiva, a custódia

temporária poderá ser decretada de ofício pelo juiz, durante o

inquérito policial. 

C Após a promulgação da CF e as alterações processuais penais

dela decorrentes, qualquer que seja a modalidade da prisão,

esta só poderá se efetivada mediante mandado da autoridade

judiciária competente.

D A decisão que julga extinta a punibilidade do agente, bem

como aquela que categoricamente reconhece a inexistência

material do fato, exclui a propositura da ação civil para ação de

reparação de dano, fazendo coisa julgada no juízo cível.

E No caso de inovação na classificação do delito, não constitui

constrangimento ilegal a cassação da fiança concedida em fase

de inquérito policial, se a imputação contida na denúncia

recebida em juízo a torna inviável.

QUESTÃO 47

Acerca do direito falimentar, assinale a opção correta.

A A restituição à instituição financeira das importâncias
entregues ao falido a título de adiantamento a contrato de
câmbio para exportação precede, em decorrência da
importância para a mobilização do crédito ao setor exportador
e do risco que pode trazer ao sistema financeiro, até mesmo
aos créditos trabalhistas de natureza salarial vencidos nos três
meses anteriores à falência.

B A aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pelo
devedor depende dos votos favoráveis de credores que
representem mais da metade do valor total dos créditos e que
estejam presentes à assembleia geral, computados os votos dos
credores de cada classe de forma proporcional ao valor de seu
crédito.

C Diante da inércia do órgão regulador competente, o juiz pode
decretar a falência de uma instituição financeira.

D No quadro de credores de uma instituição financeira submetida
ao regime de liquidação extrajudicial, os titulares de créditos
decorrentes de acidente do trabalho precedem os credores
hipotecários, que, por sua vez, antecedem os detentores de
créditos garantidos por meio de alienação fiduciária.

E O administrador judicial não poderá arrecadar os valores de
aplicações do falido mantidas em uma instituição financeira se
esta mantiver com o falido acordo de compensação e
liquidação de obrigações, e o crédito da instituição contra o
falido tiver valor superior ao das referidas aplicações.

QUESTÃO 48

Com base nos aspectos gerais do direito de empresa, assinale a
opção correta. 

A O arquivamento dos atos constitutivos da firma individual ou
da sociedade na junta comercial tem efeito constitutivo da
qualidade de empresário.

B A sociedade empresária que não leve seus atos constitutivos ao
registro competente ficará impedida de pedir recuperação
judicial ou extrajudicial, bem como de ser submetida à
falência.

C O Código Civil, embora seja considerado uma tentativa de
unificação do direito privado no Brasil, obteve sucesso apenas
parcial, o que se verifica pela manutenção, em seu texto, da
distinção entre empresários comerciantes e empresários civis.

D Caso um empresário seja interditado em razão de seu vício em
tóxicos e seja considerado relativamente incapaz para a prática
dos atos da vida civil, ele poderá, com a assistência de seus
representantes legais, continuar a empresa antes exercida,
entretanto a Junta Comercial poderá exigir que o capital da
sociedade empresária seja totalmente integralizado antes do
registro de qualquer alteração contratual da sociedade.

E Os conceitos de empresário individual e de microempresário
são equivalentes.
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QUESTÃO 49

Assinale a opção correta relativamente aos títulos de crédito. 

A Com o objetivo de proteger a confiança dos credores que

adquirirem o título de crédito, a legislação brasileira veda a

concessão de aval em data posterior à do vencimento da

cártula. 

B De acordo com a jurisprudência do STJ, o empresário que

apresente cheque pós-datado antes da data acordada com o

emitente não estará sujeito ao pagamento de indenização por

danos morais, devido ao fato de o cheque constituir ordem de

pagamento à vista.

C O STJ admite que o credor de nota promissória sem força

executiva ajuíze, em até dez anos após a data de vencimento do

título, ação monitória em face do emitente.

D A jurisprudência do STJ admite que, nas cédulas de crédito

rural, comercial e industrial, seja pactuada a capitalização de

juros.

E A abstração é um princípio característico dos títulos de crédito,

segundo o qual as diferentes obrigações assumidas no título

não são vinculadas, ou seja, são independentes entre si.

QUESTÃO 50

Assinale a opção correta acerca das sociedades empresárias. 

A Historicamente, as sociedades por ações no direito brasileiro,

que surgiram para possibilitar, mediante captação da poupança

popular, a execução dos grandes empreendimentos necessários

ao desenvolvimento do país, foram precedidas pelas

sociedades limitadas.

B A responsabilidade do sócio quotista da sociedade limitada

restringe-se ao preço da quota social por ele subscrita, cabendo

apenas aos sócios inadimplentes a responsabilidade pelo

capital social não integralizado.

C A doutrina do direito societário aprova o tratamento dado pelo

Código de Defesa do Consumidor à desconsideração da

personalidade jurídica dos fornecedores de produtos e serviços,

visto que, nesse tratamento, são alcançadas a objetividade e a

precisão almejadas pela teoria da desconsideração.

D O exercício de atividade empresarial é vedado às sociedades

em conta de participação, dado que os demais agentes do

mercado precisam ter segurança quanto à identidade das

pessoas que participam da empresa, o que não é possível nessa

espécie de sociedade.

E A decretação da falência do sócio oculto de uma sociedade em

conta de participação não produz a resolução, de pleno direito,

do contrato de participação, podendo o administrador judicial

do falido, mediante autorização do comitê de credores, caso

este exista, exigir que o contrato seja cumprido, como forma de

aumentar os ativos destinados ao pagamento dos credores. 

QUESTÃO 51

Tendo como referência a disciplina legal aplicável às sociedades
por ações, assinale a opção correta.

A Caso venha a adquirir uma quantidade de ações que, segundo
as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários,
impeça a liquidez de mercado das ações remanescentes, o
acionista controlador de uma companhia aberta pode ser
obrigado a realizar oferta pública para a aquisição da
totalidade das ações da companhia.

B Como a regra da não diluição é direito essencial do acionista,
o acionista minoritário terá direito de preferência para a
subscrição do aumento de capital decorrente da conversão de
debêntures conversíveis em ações, ainda que lhe tenha sido
dada a preferência para aquisição das debêntures no ato de sua
emissão.

C Os acionistas de uma companhia que tenha emitido debêntures
ainda em vigor podem levar adiante o processo de cisão da
sociedade, independentemente da vontade dos debenturistas,
a menos que as debêntures tenham cláusula de conversão em
ações.

D A definição de sociedade coligada presente na Lei de
Sociedade por Ações está vinculada pela sociedade investidora
à titularidade de 10% (dez por cento) ou mais do capital da
investida, sem que essa participação resulte em controle.

E Por poderem contribuir para a pulverização do capital
necessário ao empreendedorismo no país, as sociedades por
ações são admitidas como formas jurídicas de empresas de
pequeno porte.

QUESTÃO 52

Acerca de contratos empresariais, concentração empresarial e
títulos emitidos pelos empresários, assinale a opção correta.

A A emissão de cartões de crédito deve ser feita obrigatoriamente
por instituição financeira de natureza bancária, por haver
sempre um contrato de abertura de crédito bancário que
suporta os pagamentos que o titular do cartão faz aos
comerciantes até que ocorra o pagamento da fatura.

B O credor de uma obrigação protegida por alienação fiduciária
em garantia, assim como o credor hipotecário, permanece
dependente da venda do bem dado em garantia em hasta
pública para ver seu crédito satisfeito.

C De acordo com o entendimento do STJ, o arquivamento do
contrato de alienação fiduciária em garantia no registro de
títulos e documentos competente é suficiente para que o ônus
seja oposto pelo credor ao terceiro de boa-fé adquirente do
veículo alienado.

D Os atos destinados à dominação de um mercado relevante de
bens ou serviços constituem infração à ordem econômica,
exceto nos casos em que a predominância do agente
econômico no mercado resultar de sua maior eficiência em
relação à concorrência.

E No contrato de franquia, o franqueador não pode impor
condições para a realização da atividade do franqueado, sob
pena de descaracterizar o contrato, que se funda na
independência do franqueado em relação ao franqueador. 
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QUESTÃO 53

Assinale a opção correta com base em contratos bancários e títulos

de crédito.

A O processo de anulação de letra de câmbio visa proteger o

sacador contra eventual responsabilização por adulterações que

tenham sido realizadas no título.

B A cédula de crédito bancário é título de crédito emitido pelo

estabelecimento bancário e representa promessa de pagamento

em dinheiro, decorrente de operação de crédito, de qualquer

modalidade.

C É característica do desconto bancário a ausência de

responsabilidade do descontário, ou mutuário, pela

solvabilidade do devedor principal do título descontado.

D O STJ tem jurisprudência consolidada no sentido de que, dadas

as características e a natureza do contrato de mandato, não é

possível responsabilizar a instituição financeira que leva a

protesto um título com vício formal recebido por endosso-

mandato. 

E O endosso da Letra de Arrendamento Mercantil, emitida por

sociedades de arrendamento mercantil, não cria para o

endossante responsabilidade pelo pagamento do título, salvo

estipulação em contrário.

QUESTÃO 54

No que se refere ao regime jurídico-administrativo e aos princípios

aplicáveis à administração pública, assinale a opção correta.

A A exigência de depósito prévio para a admissibilidade de

recurso administrativo não viola o direito à ampla defesa.

B No âmbito do processo administrativo, não se aplica a

proibição de apresentação de provas obtidas por meios ilícitos.

C Segundo o princípio da publicidade, a administração pública

deve ser transparente em sua atuação, devendo garantir o

direito de acesso à informação dos administrados,

independentemente de seu conteúdo.

D O princípio da legalidade administrativa resume-se à

observância da lei em sentido formal, não compreendendo os

atos normativos de diferentes modalidades editados pelo

próprio Poder Executivo.

E De acordo com o princípio da finalidade, a interpretação da

norma administrativa no âmbito do processo administrativo

deve ser realizada da forma que melhor garanta o atendimento

do fim público a que se dirige, sendo vedada a aplicação

retroativa de nova interpretação.

QUESTÃO 55

Assinale a opção correta acerca da administração pública.

A Os órgãos públicos, dotados de personalidade jurídica própria,
são exemplos do instituto da descentralização administrativa.

B De forma a tornar mais eficiente a sua atuação, o Estado pode
criar, mediante lei, autarquias e fundações públicas, o que é
realizado por desconcentração.

C Embora as autarquias sejam pessoas jurídicas de direito
público, elas sujeitam-se à falência e não gozam de privilégios
tributários.

D As agências reguladoras — autarquias de regime especial com
estabilidade e independência em relação ao ente que as criou
— são responsáveis pela regulamentação, pelo controle e pela
fiscalização de serviços públicos, atividades e bens transferidos
ao setor privado.

E As empresas públicas exploradoras de atividade econômica
não se sujeitam ao controle externo realizado pelo Tribunal de
Contas, haja vista que se submetem às regras do setor privado.

QUESTÃO 56

Com relação aos poderes administrativos, assinale a opção correta.

A A polícia administrativa realiza atividades fiscalizatórias e
repressivas e suas ações incidem sobre bens, serviços e
pessoas. 

B Ao buscar uma finalidade, ainda que de interesse público,
alheia à categoria do ato que utilizou, o agente público
competente incorre em excesso de poder.

C Os atos administrativos praticados no exercício do poder de
polícia não são suscetíveis de controle judicial, uma vez que se
caracterizam por coercibilidade e autoexecutoriedade.

D A atividade da administração pública que, mediante atos
normativos ou concretos, limita ou condiciona a liberdade e a
propriedade dos indivíduos, de acordo com o interesse
coletivo, refere-se ao exercício do poder regulamentar.

E A avocação e a delegação de competência são atos
administrativos praticados no exercício do poder hierárquico
da administração pública.

QUESTÃO 57

No que diz respeito ao processo administrativo no âmbito da
administração pública federal e à licitação, assinale a opção correta.

A Os processos administrativos sancionatórios podem ser revistos
a qualquer tempo, inclusive para reformatio in pejus, desde
que tenham surgido fatos novos que justifiquem a inadequação
da sanção aplicada.

B O desatendimento da intimação em processo administrativo
torna revel o administrado interessado, importando no
reconhecimento da verdade dos fatos e, se for o caso, na
renúncia do direito em discussão.

C É inexigível a licitação para a contratação de empresa com
notória especialização em perícia e avaliações em geral, desde
que o serviço a ser realizado se caracterize como singular e a
empresa seja a única do mercado a realizá-lo.

D Consoante o princípio da isonomia, é vedado aos agentes
públicos estabelecer quaisquer tipos de margem de preferência
nos processos licitatórios.

E O servidor que tenha participado ou venha a participar como
perito em um processo administrativo encontra-se impedido de
atuar nesse processo.
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QUESTÃO 58

Acerca de serviços públicos, assinale a opção correta.

A A declaração de caducidade da concessão do serviço público

configura-se quando a administração pública retoma o serviço

durante o prazo de concessão, por motivo de interesse público,

após prévia autorização legislativa e após a devida indenização

à concessionária pelos prejuízos sofridos.

B Os serviços públicos compulsórios e gerais podem ser

remunerados tanto por meio de tarifa quanto por meio de taxa.

C Após a reforma administrativa do Estado realizada pela

Emenda Constitucional n.º 19/1998, a CF autorizou a gestão

associada na prestação de serviços públicos por meio de

convênios de cooperação entre os entes federados, admitindo

a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal

e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.

D Conforme determinação constitucional, os serviços públicos

são de prestação obrigatória e exclusiva do Estado, não sendo

permitida sua delegação a particulares.

E A concessão de serviço público consiste na delegação, a título

precário, mediante licitação, da prestação de serviços públicos,

feita pelo poder concedente à pessoa jurídica que demonstre

capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco.

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta no que se refere à improbidade

administrativa e à proteção e defesa do usuário de serviço público.

A De acordo com o princípio da continuidade do serviço público,

a concessionária não poderá interromper o serviço, mesmo nos

casos em que haja interesse da coletividade e inadimplemento

do usuário.

B Tratando-se de prefeito, as ações de ressarcimento em virtude

da prática de atos de improbidade administrativa prescrevem

até cinco anos após o término do exercício do mandato.

C A aplicação da pena de multa e de ressarcimento integral do

dano em virtude da prática de ato de improbidade

administrativa exemplifica o exercício do poder de polícia da

administração pública.

D O MP, a pessoa jurídica de direito público interessada e as

associações são os únicos legitimados a ingressar com a ação

principal no Poder Judiciário para a responsabilização por ato

de improbidade administrativa.

E Desde que observadas as restrições estabelecidas

constitucionalmente, é assegurado o direito de acesso dos

usuários de serviço público aos respectivos registros

administrativos e às informações sobre atos de governo.

QUESTÃO 60

No que concerne à responsabilidade civil do Estado e ao controle

da administração pública, assinale a opção correta.

A No exercício da função administrativa, o Estado responde

objetivamente tanto no caso de danos morais quanto no de

danos materiais causados a terceiros por seus agentes.

B Apenas o Poder Executivo está obrigado a exercer o controle

interno, dado consistir em função administrativa.

C O controle judicial da administração pública pode ser realizado

por provocação ou de ofício, podendo ser exercido por meio de

mandado de segurança ou ação civil pública. 

D A teoria adotada no Brasil quanto aos casos de

responsabilidade civil da administração pública é a do risco

integral, segundo a qual a responsabilidade é objetiva, isto é,

não depende da comprovação da culpa ou do dolo.

E O controle judicial do poder disciplinar da administração

pública é amplo, podendo o juiz considerar o mérito

administrativo e determinar concretamente a sanção disciplinar

aplicável ao caso.

QUESTÃO 61

Calor extremo e seca em determinada região, cheias incomuns em

certos lugares, neve em demasia onde isso não era comum,

incêndios florestais. Tudo acontecendo ao mesmo tempo como se

houvesse conexões em um sistema global. Entre os fatores

determinantes à ocorrência do definido como crise climática global

destaca(m)-se

A a extração de petróleo em águas profundas, que modifica o

fluxo das marés.

B o aumento da radiação solar resultante da corrida espacial.

C o acúmulo de gases do efeito estufa lançados pelo homem na

atmosfera.

D o desmatamento, que extinguiu as florestas tropicais do

planeta.

E as pesquisas realizadas por cientistas na Antártica, que

alteraram o clima original dessa região.
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QUESTÃO 62

No início de fevereiro de 2014, durante a tentativa de fuga em

massa do Marrocos a Ceuta, morreram nove imigrantes. Em um só

dia, na Itália, foram resgatadas 1.123 pessoas que tentavam penetrar

em território europeu. Em relação a esse cenário de migrações,

assinale a opção correta.

A O atual dinamismo econômico da África Subsaariana reduz a

emigração de sua população em direção à Europa e à América.

B A redução do número de acidentes com imigrantes no

Mediterrâneo decorre da ação preventiva desenvolvida pelas

Nações Unidas na área.

C Hoje, a imigração ilegal é determinada, também, pela guerra e

pela violência, fatores que levam os imigrantes a viajarem em

condições desumanas em busca da proteção internacional.

D A sensível redução das desigualdades trazidas pela

globalização econômica mundial sugere que a imigração ilegal

tende a diminuir significativamente.

E A busca de trabalhadores qualificados explica a política da

União Europeia de incentivo à imigração africana e da antiga

Cortina de Ferro.

QUESTÃO 63

Transformar ciência em tecnologia é o grande desafio do mundo

contemporâneo. Afinal, a atual ordem mundial globalizada assenta-

se no domínio do conhecimento, entendido como condição

essencial para o aumento da capacidade produtiva e para uma

inserção vantajosa no competitivo mercado global. Após o advento

da Revolução Industrial, sucessivas ondas de crescimento

acompanharam a evolução da economia. Hoje, por exemplo, pode-

se afirmar que, depois da fase de expansão digital, a indústria

prepara-se para a etapa da biotecnologia. No que se refere a esse

assunto, assinale a opção que identifica o atual cenário econômico

mundial.

A Contrariamente ao esperado, a criação de blocos econômicos,

como a União Europeia e o MERCOSUL, promoveu retração

industrial entre seus membros.

B Como os demais países-membros do BRICs, o Brasil destaca-

se mundialmente na capacidade de inovar, na qualidade dos

centros de pesquisa, no registro de patentes e nos gastos

empresariais em pesquisa e desenvolvimento.

C Na atualidade, o acesso ao conhecimento científico é de tal

ordem que torna irrelevante o investimento da iniciativa

privada na educação formal, que fica restrita ao poder público.

D O fortalecimento do conhecimento científico e de sua aplicação

é o que move a economia da Ásia e das Américas desde os

primórdios da industrialização contemporânea.

E A agenda econômica do século XXI é essencialmente

inovadora, e a razão principal para se investir em inovação é o

ganho de produtividade, que assegura o crescimento da

economia.

QUESTÃO 64

No que se refere aos princípios aplicáveis ao registro de imóveis,

assinale a opção correta.

A De acordo com o princípio da legitimidade, deve haver a

individuação de tudo o que se lança no registro.

B O registro configura a presunção legal da validade do ato

registrado, em consonância com o princípio da inscrição.

C De acordo com o princípio da publicidade, presume-se que o

conteúdo do registro é exato e verdadeiro em decorrência da

publicidade que lhe é dada.

D Segundo o princípio da especialidade, deve ser estabelecida

uma efetiva conexão entre o registro e os diferentes negócios

modificativos da situação jurídico-real por meio de

assentamentos registrários.

E O procedimento de registro inicia-se a pedido do interessado,

conforme o princípio da prioridade.

QUESTÃO 65

Com base no Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do

Distrito Federal e dos Territórios aplicado aos serviços notariais e

de registro, assinale a opção correta a respeito da realização de

serviços e registros em meio digital.

A Em regra, todos os documentos necessários à lavratura dos atos

notariais podem ser digitalizados e gravados eletronicamente,

excetuando-se os que a lei impõe o arquivamento dos originais.

B Para efeito de cancelamento de registro de protesto em que não

seja possível a apresentação do título original, a declaração de

anuência pode ser apresentada por meio do sistema de

gerenciamento de cartórios extrajudiciais.

C Somente os documentos podem ser registrados em meio

digital, devendo os livros ser elaborados em meio material.

D Arquivada cópia em meio digital, o documento original pode,

a critério do tabelião, ser destruído depois de decorrido o prazo

de cinco anos.

E Os selos digitais devem ser emitidos mediante contratação de

certificado digital fornecido por empresa indicada pela

Corregedoria Geral.
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QUESTÃO 66

Criada para a consecução dos objetivos de acompanhamento e

controle das atividades dos cartórios, a Coordenadoria de Correição

e Inspeção Extrajudicial

A tem a competência de realizar a autocorreição dos cartórios.

B é composta por desembargadores.

C tem entre suas atribuições sugerir a uniformização e o

aprimoramento de procedimentos.

D integra a estrutura do MP, embora suas atividades sejam

desenvolvidas em parceria com a Corregedoria Geral.

E tem função jurisdicional.

QUESTÃO 67

Considerando as normas sobre ordem dos serviços contidas na Lei

de Registros Públicos, assinale a opção correta.

A Título apresentado no horário regulamentar deve ser

registrado, impreterivelmente, no mesmo dia.

B Os títulos apresentados apenas para o exame e o cálculo dos

respectivos emolumentos devem, primeiramente, ser

protocolizados.

C O horário de funcionamento da serventia pode ser definido

pelo notário ou registrador, desde que seja cumprida a carga

horária diária estabelecida pela respectiva corregedoria.

D O registro civil de pessoas naturais deve funcionar todos os

dias, com exceção dos feriados nacionais.

E Caso um registrador de imóveis, com vistas a evitar o

perecimento de um direito, protocolize e lavre um registro fora

do horário regular de funcionamento, esse registro será

considerado nulo.

QUESTÃO 68

Acerca dos prepostos do tabelião, assinale a opção correta à luz da

Lei dos Serviços Notariais e de Registro.

A Cabe ao tabelião designar seus prepostos, em quantidade

definida pela corregedoria.

B A corregedoria deve dispor do nome de todos os prepostos que

trabalham em cada cartório.

C A contratação dos substitutos deve ser feita pelo respectivo

tribunal de justiça, devendo o cartório pagar-lhes a

remuneração.

D A contratação dos auxiliares do tabelião é feita sob o regime da

Consolidação das Leis do Trabalho.

E Ao tabelião cabe designar seus substitutos, em quantidade

definida pela corregedoria.

QUESTÃO 69

No que se refere à prática de nepotismo no âmbito dos cartórios,

assinale a opção correta.

A Segundo norma editada pelo CNJ, é proibida a contratação de

parentes de magistrado que exerça função correicional sobre a

respectiva serventia.

B Conforme o Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do

Distrito Federal e dos Territórios aplicado aos serviços

notariais e de registro, é proibida a contratação de parentes de

magistrado com função correicional sobre o respectivo

cartório.

C A proibição da prática de nepotismo no âmbito do Poder

Judiciário não se estende às serventias extrajudiciais, uma vez

que inexiste deliberação normativa, jurisprudencial ou do CNJ

nesse sentido.

D É proibida a contratação de parentes de magistrado que exerça

função correicional sobre o cartório contratante, conforme a

Lei de Registros Públicos.

E De acordo com o entendimento do STF, não configura

nepotismo a contratação por cartório de parentes de magistrado

com função correicional sobre a respectiva serventia.

QUESTÃO 70

A respeito das obrigações tributárias das serventias extrajudiciais

perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e a Receita

Federal do Brasil, assinale a opção correta conforme as instruções

normativas desses órgãos.

A Ainda que não aufira renda em determinado mês, a serventia

deve contribuir para a previdência social relativamente à

contribuição do tabelião.

B As serventias, embora não tenham personalidade jurídica, são

cadastradas no INSS com número próprio de CNPJ.

C A regularidade de obra com acréscimo de área exige, entre

outros requisitos, a averbação da obra no Cartório de Registro

de Imóveis.

D O tabelião é contribuinte do INSS, dado ter prepostos cuja

natureza previdenciária é de empregado.

E Os tabeliães substitutos, por exercerem cargo de confiança na

serventia, são contribuintes especiais da previdência.
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QUESTÃO 71

Em relação ao registro civil das pessoas naturais, assinale a opção

correta.

A Filho de mãe brasileira nascido no estrangeiro que venha a

residir no Brasil, antes de completar a maioridade, poderá

requerer, no juízo de seu domicílio, o registro do termo de

nascimento.

B Não devem ser cobrados emolumentos pelo registro civil de

nascimento, sendo legal, entretanto, a cobrança dos custos

decorrentes da retirada da primeira certidão respectiva. 

C O registro da opção de nacionalidade de filho de pai ou de mãe

brasileiros nascido no estrangeiro poderá ser realizado em

qualquer ofício de registro civil de pessoa natural, devendo a

respectiva inscrição ser realizada no livro de cento e cinquenta

folhas designado pela letra “E”.

D Criança nascida de mãe brasileira durante viagem em navio

mercante deve ser registrada, quando do retorno ao Brasil, no

1.º Ofício de Registro das Pessoas Civis do Distrito Federal. 

E Para que a união estável produza efeitos perante terceiros,

deve-se averbar, no registro civil das pessoas naturais, a

sentença judicial que a tenha reconhecido.

QUESTÃO 72

Assinale a opção correta quanto ao nascimento.

A Quando um parto ocorre sem assistência de profissionais da

saúde ou de parteiras tradicionais, o oficial de registro civil

encarregado do caso deve solicitar emissão de declaração de

nascido vivo à secretaria distrital.

B As declarações de nascimentos feitas após o decurso do prazo

legal devem ser registradas mediante despacho do juiz

competente do lugar da residência do interessado, mas a

intervenção judicial é dispensada se o registrando tiver menos

de doze anos de idade.

C Em geral, a competência para o registro de nascimento é

concorrente entre o local de nascimento e a residência dos pais;

entretanto, após o decurso do prazo legal, essa competência é

exclusiva do lugar da residência do interessado.

D Se o oficial do cartório tiver dúvida da declaração de

nascimento efetivada pelo pai dentro do prazo legal, deve

requerer a juiz providências cabíveis para esclarecimento do

fato gerador da dúvida se o parto não tiver sido assistido por

médico ou parteira.

E No caso de criança falecida até trinta minutos após o parto, o

nascimento deve ser registrado no “Livro C Auxiliar”, e não há

necessidade, portanto, de lavratura de dois assentos, o de

nascimento e o de óbito.

QUESTÃO 73

A respeito das disposições acerca do casamento, assinale a opção

correta.

A O oficial de registro civil das pessoas naturais tem competência

para registrar casamento de pessoa em situação de iminente

risco de vida, desde que não haja impedimento e desde que o

ato seja confirmado, no prazo de cinco dias, por seis

testemunhas.

B Em caso de crime contra os costumes, o oficial de registro civil

pode celebrar o casamento entre vítima e autor, mas é

necessário que ouça os contraentes de forma separada. 

C As condições suspensivas para o casamento não impedem o

reconhecimento da união estável nem a conversão dessa

relação em casamento.

D Na fase de habilitação de casamento, caso um dos nubentes

resida no exterior, os proclamas devem ser publicados no

1.º Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do DF, e

deve haver comprovação, pela autoridade estrangeira

pertinente, da publicação dos proclamas.

E O livro “B” destina-se ao registro de casamento e de casamento

religioso para efeitos civis. Do livro “B auxiliar” devem

constar os registros da conversão de união estável em

casamento. 

QUESTÃO 74

Considerando o entendimento do STJ, assinale a opção correta.

A Para que se reconheça a paternidade biológica de filho adotado

conforme prática conhecida como “adoção à brasileira”,

admite-se o registro de dois pais, o biológico e o socioafetivo,

na certidão de nascimento desse filho.

B Apesar de ser possível a averbação, no termo de nascimento do

filho, da alteração ocorrida no patronímico materno em

decorrência de casamento da mãe, não se permite a retirada de

patronímico de ex-padrastro quando a mãe deixa de utilizar o

nome de casada. 

C Com fundamento no princípio da dignidade humana, o

ordenamento jurídico brasileiro já admite a supressão de

patronímico em razão de motivos religiosos.

D Aos cônjuges é permitido acrescer ao seu nome o sobrenome

do outro mesmo após a data da celebração do casamento, o que

deve ser feito mediante pedido ao oficial de registro civil da

residência dos interessados.

E O interessado pode requerer alteração de nome que

comprovadamente o exponha ao ridículo mesmo quando já se

tenha passado um ano da data em que atingiu a maioridade

civil.
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QUESTÃO 75

Em relação ao casamento, à união estável e ao divórcio, assinale a

assertiva correta.

A O casamento de menor de 16 anos é permitido no Brasil em

situações especiais, como nos casos de gravidez da nubente.

B Os efeitos da emancipação do menor em decorrência de

casamento têm início com o registro da certidão de casamento

no livro de emancipações, interdições e ausências.

C O registro de casamento de estrangeiro deve ser informado ao

tribunal de justiça ao qual o ofício de registro civil das pessoas

naturais esteja vinculado.

D O registro civil do casamento religioso para efeitos civis, bem

como a sua primeira certidão, são gratuitos.

E Para produzirem efeitos contra terceiros, as sentenças de

divórcio devem ser averbadas no livro de registros de

nascimento.

QUESTÃO 76

Com relação à adoção, assinale a opção correta.

A Dispensa-se o registro da adoção quando o menor tiver sido

registrado fora do país.

B O procedimento de adoção é imediatamente extinto quanto o

adotante falece antes de prolatada a sentença de adoção.

C É possível ao tutor adotar o tutelado quando não for

ascendente ou irmão do adotado e quando não houver

pendências financeiras em relação ao exercício da tutela.

D O pai socioafetivo cujo nome conste do registro de nascimento

de menor adotado pela prática conhecida como “adoção à

brasileira” pode, segundo entendimento do STJ, ajuizar ação

negatória de paternidade para retificar esse registro.

E A adoção será registrada em livro próprio e anotada no registro

de nascimento primitivo do adotado no prazo de cinco dias.

QUESTÃO 77

Com base no Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do

Distrito Federal e dos Territórios aplicado aos serviços notariais e

de registro, assinale a opção correta acerca da lavratura de

testamentos.

A O conteúdo de um testamento lavrado, cerrado ou não,

somente pode ser apresentado a parentes de até segundo grau

do testador, aos quais pode ser feita, ainda, certidão do

testamento.

B É admissível que a serventia de notas adote simultaneamente

dois livros de testamento, um em meio eletrônico e outro

manuscrito, para a realização do ato fora da serventia.

C A serventia não está obrigada a informar diariamente ao

TJDFT a realização de lavratura de testamento.

D A serventia não está obrigada a informar diariamente à central

de serviços eletrônicos compartilhados a realização de

lavratura de testamento.

E Recebendo um testamento cerrado, o tabelião deve escolher os

dados que devem constar da escritura.

QUESTÃO 78

Conforme o Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do

Distrito Federal e dos Territórios aplicado aos serviços notariais e

de registro, o reconhecimento de firma por semelhança é admitido

A em documento de promessa de transmissão de bens.

B em documentos de transmissão de direitos pessoais.

C se o firmatário for cego, mesmo em documentos em relação

aos quais não haja regra própria.

D se o firmatário for surdo, mesmo em documentos em relação

aos quais não haja regra própria.

E em documento de transmissão de direitos reais.
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QUESTÃO 79

O Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do Distrito Federal

e dos Territórios aplicado aos serviços notariais e de registro prevê

escritura 

A unilateral de existência de união estável.

B declaratória de concordância dos pais sobre a guarda de filho

menor.

C em que uma fundação beneficente figure como outorgada,

independentemente de expressa participação do MP.

D de declaração de indisponibilidade de bens, por iniciativa

singular do proprietário.

E de instituição de fundação beneficente, independentemente de

expressa participação do MP.

QUESTÃO 80

No que se refere ao reconhecimento de paternidade de filho tido

fora do casamento, assinale a opção correta à luz do Código Civil.

A O reconhecimento pode ser formalizado por escritura pública

mesmo antes do nascimento do filho.

B O reconhecimento pode ser revogado, ainda que tenha sido

feito por manifestação direta e expressa perante um juiz.

C O reconhecimento pode ser revogado se tiver sido feito por

escritura pública.

D Não se admite o reconhecimento de filho por meio de

manifestação incidental em testamento.

E O reconhecimento pode ser revogado, se tiver sido feito por

escrito particular arquivado em cartório.

QUESTÃO 81

Ao fazer uma doação de determinado bem, o doador estabeleceu

cláusula em que o donatário deve declarar se aceita ou não a

liberalidade. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o Código Civil,

A se a doação for sujeita a encargo, a aceitação deverá ser

sempre expressa.

B a aceitação deverá ser sempre expressa, a menos que se trate de

bem condicionado.

C se a doação for sujeita a termo, a aceitação deverá ser expressa.

D caso a doação seja de bem imóvel, a aceitação deverá ser

sempre expressa.

E caso a doação seja de quantia em dinheiro, a aceitação deverá

ser sempre tácita.

QUESTÃO 82

A respeito da determinação de divisas de propriedades rurais,
assinale a opção correta conforme a Lei de Registros Públicos. 

A Se do estabelecimento de divisas decorrer redução da área de
uma delas a menos do que a fração mínima, deverá ser
requerida homologação judicial do acordo.

B Em regra, as partes podem convencionar o estabelecimento de
divisas por escritura pública.

C A regularização do registro deverá iniciar-se por meio de
processo de retificação de registro.

D Caso uma das propriedades esteja em fronteira nacional, não
será admissível o estabelecimento de divisas por escritura.

E Se do estabelecimento de divisas decorrer transferência de
área, será necessária a formalização por sentença judicial.

QUESTÃO 83

Acerca de inventário e partilha, assinale a opção correta.

A Para a lavratura de escritura de inventário, é essencial que as
partes estejam assistidas por advogado, que pode ser comum
ou individual.

B Não havendo testamento, é possível fazer o inventário por
escritura, ainda que um dos interessados seja incapaz.

C Existindo testamento, é possível fazer o inventário por
escritura, desde que não haja interessado incapaz.

D Concluída, a escritura de inventário e partilha amigável será
submetida à autorização do juiz, sendo a sentença, em caso de
autorização, título hábil para o registro imobiliário.

E A partilha amigável celebrada por escritura deve ser
imediatamente homologada pelo juiz, independentemente da
quitação dos tributos incidentes, cuja prova será exigida pelo
registro de imóveis competente.

QUESTÃO 84

Em regra, um título a ser protestado deve ser levado, no
DF, ao cartório de distribuição. Considere, todavia, que, em lugar
de assim proceder, um credor, ao saber que o devedor reside em
Sobradinho — onde há dois cartórios de protesto —, tenha
apresentado o título para protesto em uma dessas duas serventias. 

Nessa situação hipotética, o tabelião a quem o credor procurou para
entregar o referido título, em conformidade com o Provimento
Geral da Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios aplicado aos serviços notariais e de registro, deve

A informar o cartório de distribuição, com os dados necessários,
para que se promova nova distribuição, posto que existem dois
cartórios de protesto em Sobradinho.

B devolver o título ao credor para que este promova a devida
protocolização junto ao cartório de distribuição.

C informar o cartório de distribuição, com os dados necessários,
para que se registre a apresentação do título.

D proceder normalmente ao processo de intimação sem que se
promova coisa alguma ao cartório de distribuição.

E informar o cartório de distribuição, com os dados necessários,
para que se promova nova distribuição, independentemente do
número de cartórios de distribuição que exista em Sobradinho.
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QUESTÃO 85

Conforme o Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do

Distrito Federal e dos Territórios aplicado aos serviços notariais e

de registro, ao receber um título para protesto, o tabelião deve

examinar

A se o título atende às exigências formais que lhe são inerentes,

não lhe cabendo perquirir acerca da ocorrência de prescrição

ou decadência.

B se o valor do título atende ao mínimo necessário para protesto

e se o título atende às exigências formais que lhe são inerentes.

C se o valor do título atende ao mínimo necessário para protesto

e se o título já prescreveu.

D se o título já prescreveu ou se já decaiu o direito de sua

cobrança.

E se o valor do título atende ao mínimo necessário para protesto,

não lhe cabendo perquirir acerca da ocorrência de prescrição

ou decadência. 

QUESTÃO 86

Na apresentação de um cheque para protesto, de acordo com o

Provimento Geral da Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e

dos Territórios aplicado aos serviços notariais e de registro, é

correto afirmar que

A o protesto deve ser lavrado, obrigatoriamente, no local de

domicílio do sacado.

B o protesto deve ser lavrado, obrigatoriamente, no local de

domicílio do credor.

C o protesto deve ser lavrado, obrigatoriamente, no local de

pagamento.

D o protesto deve ser lavrado, obrigatoriamente, no local de

domicílio do emitente.

E o protesto deve ser lavrado, obrigatoriamente, no local de

pagamento ou de domicílio do emitente.

QUESTÃO 87

Acerca do registro de protesto, com base no Provimento Geral da

Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

aplicado aos serviços notariais e de registro, é correto afirmar que

A o protesto por falta de aceite somente será lavrado após o

decurso do prazo legal para o aceite, sendo irrelevante, para

tanto, o vencimento da dívida.

B ao tabelião é permitido lavrar o protesto, ainda que haja

desistência do protesto pelo apresentante no prazo do

pagamento.

C o protesto deve ser lavrado por falta de cumprimento do

contrato de câmbio, desde que se destine a fins falimentares. 

D os títulos apresentados a protesto para fins falimentares

somente serão admitidos se forem emitidos por pessoas sujeitas

às consequências da Lei de Falências.

E o tabelião deve devolver o título ao apresentante após o

registro do protesto.

QUESTÃO 88

Em relação aos princípios aplicáveis ao Registro de Imóveis,

assinale a opção correta.

A Conforme o princípio da fé pública, aplicável sem restrições no

ordenamento jurídico brasileiro, o conteúdo do registro possui

presunção iuris et de iure, prevalecendo de forma absoluta em

relação ao terceiro de boa-fé que, confiando nos assentos do

Registro de Imóveis, celebrou o negócio jurídico com o titular

aparente.

B Em decorrência do princípio da continuidade, antes do registro

da escritura pública, o promissário comprador deverá registrar

o contrato de promessa de compra e venda celebrado com o

alienante.

C Dado o princípio da instância, os registros e averbações

efetivados no Serviço de Registro de Imóveis serão realizados

somente por provocação, não cabendo ao oficial a prática de

ato de ofício.

D Devido à aplicabilidade do princípio da publicidade

condicionada ao Registro de Imóveis, para a emissão de

certidões, deve-se exigir dos interessados informações acerca

do motivo ou interesse do pedido.

E Dado o princípio da inscrição, é necessário o registro do título

pelo qual se formaliza a vontade de transferir, por ato inter

vivos, a propriedade de imóvel cujo valor é trinta vezes inferior

ao maior salário-mínimo vigente no país.
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QUESTÃO 89

Acerca das atribuições e da competência do Registro de Imóveis,

assinale a opção correta.

A O contrato de promessa de compra e venda, visando à

aquisição de imóvel, dotado ou não de cláusula de

arrependimento, poderá ser registrado no Cartório de Registro

de Imóveis.

B O Cartório de Registro de Imóveis será competente para

averbar as sentenças de separação judicial, de divórcio e de

nulidade ou de anulação de casamento, quando, nas respectivas

partilhas, existirem imóveis ou direitos reais sujeitos a registro.

C O Oficial de Registro de Imóveis deverá negar o registro de

contrato particular, celebrado no âmbito do Sistema Financeiro

de Habitação, cujo objeto seja a aquisição de imóvel, no valor

de R$ 100.000,00, com operação de financiamento imobiliário

efetivada por entidade autorizada a operar o referido sistema.

D O Registro de Imóveis é competente para proceder ao registro

de praças, ruas e áreas destinadas a edifícios públicos,

constantes do projeto e do memorial descritivo de loteamentos

urbanos.

E O Cartório de Registro de Imóveis é competente para o registro

de escritura de cessão de direitos hereditários.

QUESTÃO 90

Suponha que, ao receber uma escritura pública de compra e venda

para ser registrada, um oficial tenha constatado, em sede de

qualificação do título, que o imóvel objeto do negócio jurídico não

havia sido registrado em nome do vendedor, o qual possuía apenas

o título aquisitivo sem registro. Nessa situação hipotética, o oficial

do registro de imóveis, em atenção ao princípio da continuidade,

deverá

A registrar o título, devendo averbar na matrícula do imóvel a

inexistência de registro anterior.

B qualificar negativamente o título e exigir que o imóvel seja

registrado primeiro em nome do vendedor para,

posteriormente, realizar o registro do imóvel em nome do

apresentante adquirente.

C qualificar negativamente o título, exigir que seja feita uma

rerratificação da escritura pública para que conste o trespasse

do imóvel e averbar este fato à margem do registro.

D suscitar imediatamente dúvida acerca de tal situação ao juiz de

direito competente e averbar este fato à margem do protocolo.

E registrar, de ofício, o título aquisitivo do imóvel em nome do

alienante, desde que, na escritura pública, o tabelião tenha

informado que o vendedor é proprietário, comprovando este

fato mediante apresentação de escritura pública.

QUESTÃO 91

Em razão da alteração da organização judiciária do DF, foi
criado novo Ofício de Registro de Imóveis em Águas Claras, para
realizar os registros de natureza imobiliária da referida região, o
que anteriormente competia ao Ofício de Registro de Imóveis de
Taguatinga.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção relativa às
alterações posteriores a serem efetivadas na matrícula dos imóveis
situados em Águas Claras e envolvidos na citada mudança de área
atribuída às serventias imobiliárias. 

A As alterações posteriores efetivadas na matrícula dos imóveis
situados em Águas Claras serão realizadas no Cartório de
Registro de Imóveis de Águas Claras, devendo o oficial
solicitar ao Cartório de Registro de Imóveis de Taguatinga a
transferência formal da matrícula.

B As alterações posteriores efetivadas na matrícula dos imóveis
situados em Águas Claras serão realizadas no Cartório de
Registro de Imóveis de Águas Claras, devendo o oficial exigir
certidão atualizada comprobatória do registro anterior e da
existência ou inexistência de ônus reais.

C As alterações posteriores efetivadas na matrícula dos imóveis
situados em Águas Claras serão realizadas, a critério do
interessado, no Cartório de Registro de Imóveis de Taguatinga
ou no Cartório de Registro de Imóveis de Águas Claras.

D As alterações posteriores efetivadas na matrícula dos imóveis
situados em Águas Claras serão realizadas, obrigatoriamente,
no Cartório de Registro de Imóveis de Taguatinga, em
decorrência da aplicação do princípio da prioridade.

E As alterações posteriores efetivadas na matrícula dos imóveis
situados em Águas Claras serão realizadas, obrigatoriamente,
no Cartório de Registro de Imóveis de Taguatinga, uma vez
que é aplicável, ao presente caso, o princípio da continuidade
dos registros.

QUESTÃO 92

Acerca dos prazos de registro de títulos no Cartório de Registro de
Imóveis, assinale a opção correta.

A O prazo para o registro ou averbação dos títulos de cédula de
crédito bancário será de dez dias.

B O prazo para registro tanto dos títulos decorrentes do Sistema
Financeiro Imobiliário quanto da alienação fiduciária de
imóveis realizadas no âmbito dos referidos contratos será de
cinco dias.

C O prazo para registro ou averbação das cédulas de crédito
rural, crédito industrial, crédito comercial e crédito à
exportação será de cinco dias úteis.

D O prazo para registro de incorporação de condomínio edilício
será de dez dias úteis.

E O prazo para registro dos títulos relativos ao Programa Minha
Casa Minha Vida não poderá ultrapassar a quinze dias,
contados da data que ingressar na serventia; em caso de
reingresso do título, o registro ou a averbação deverá ser feito
no prazo de dez dias.
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QUESTÃO 93

O Condomínio Alfa, visando à aquisição das salas 504 e

505 do Edifício Alfa, protocolou escritura pública de compra e

venda para registro no Ofício de Registro de Imóveis de

Taguatinga/DF. Ao analisar o título, o oficial de registro, mediante

nota de devolução, informou que não seria possível atender o pleito,

uma vez que o condomínio não era dotado de personalidade

jurídica.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso a dúvida registrária seja julgada improcedente, não serão

devidas custas pelo interessado e pelo oficial de registro de

imóveis. 

B O procedimento de dúvida, uma vez instaurado, deve ser

encaminhado ao juízo competente após a certificação, no

título, da prenotação e da suscitação de dúvida, para que o

juízo intime o interessado a se manifestar no prazo de

quinze dias.

C Caso o Condomínio Alfa discorde dos apontamentos realizados

pelo Oficial de Registro de Imóveis de Taguatinga, poderá

contestar os argumentos devolutivos diretamente no juízo

competente. 

D Após ser notificado, o interessado terá o prazo de quinze dias

para apresentar impugnação ao juízo competente, sob pena de

sofrer os efeitos da revelia.

E Caso a dúvida registrária seja julgada improcedente em juízo,

poderá o Oficial de Registro de Imóveis interpor apelação, a

qual será recebida nos efeitos suspensivo e devolutivo.

QUESTÃO 94

Em relação ao registro do patrimônio de afetação, assinale a opção

correta.

A O patrimônio de afetação poderá ser instituído a qualquer

tempo pelo incorporador, mediante averbação no Registro de

Imóveis.

B O patrimônio de afetação será extinto em caso de falência civil

do incorporador, independentemente da vontade dos

adquirentes.

C Instituído o condomínio da construção decorrente da extinção

do patrimônio de afetação, a Comissão de Representantes

ficará investida de mandato para firmar com os adquirentes,

mesmo que comprovadamente inadimplentes, o contrato

definitivo de compra e venda.

D O patrimônio de afetação deverá ser instituído pelo

incorporador, no momento do registro do memorial na

matrícula do terreno, por meio de inscrição em cada uma das

matrículas das unidades autônomas.

E O patrimônio de afetação não poderá ser instituído na

pendência de ônus reais que tenham sido constituídos sobre o

imóvel objeto da incorporação.

QUESTÃO 95

Considerando o disposto no Código Civil e na Lei n.º 6.015/1973,

assinale a opção correta no que se refere a escrituração e registro.

A Os efeitos do registro das sociedades simples retroagirão à data

da constituição da sociedade, caso haja, no prazo de trinta dias,

requerimento da inscrição do contrato social no registro civil

das pessoas jurídicas.

B A empresa individual de responsabilidade limitada deve ser

escriturada no Livro A, que conterá trezentas folhas.

C Os atos constitutivos e os estatutos dos partidos políticos

devem ser registrados em livro próprio, que conterá trezentas

folhas.

D Caso o funcionamento de sociedade dependa de autorização do

Poder Executivo, o oficial de registro civil das pessoas

jurídicas poderá realizar o registro anteriormente à

apresentação da autorização pelo interessado, que poderá fazê-

lo no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento.

E A personalidade jurídica da fundação constituída por negócio

jurídico entre vivos inicia-se na dotação especial de bens

livres, realizada mediante escritura pública.

QUESTÃO 96

Com relação ao registro de jornais, oficinas impressoras, empresas

de radiodifusão e agências de notícias, assinale a opção correta.

A As empresas de radiodifusão constituídas como sociedade

anônima não podem ser matriculadas no registro civil das

pessoas jurídicas.

B A ausência de matrícula das agências de notícias não implica

sua clandestinidade.

C O procedimento de matrícula dos jornais deve ser instruído

mediante a publicação de editais em jornais de grande

circulação ou na imprensa oficial, indicando-se o nome, a

idade, a residência e a prova da nacionalidade do diretor ou

redator-chefe.

D As empresas distribuidoras de jornais, revistas e demais

publicações periódicas devem ser matriculadas no registro

civil das pessoas jurídicas.

E A alteração do local das instalações de estúdio não deve ser

averbada na matrícula constante do registro civil das pessoas

jurídicas, dado não implicar modificação estatutária das

empresas de radiodifusão.
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QUESTÃO 97

Constituem documentos que devem ser registrados no ofício de

registro de títulos e documentos para que gerem efeitos em relação

a terceiros:

A contratos de penhor rural.

B convenções antenupciais.

C contratos de promessa de cessão, com ou sem cláusula de

arrependimento, que tenham por objeto imóveis não loteados

e cujo preço tenha sido pago no ato de sua celebração.

D cauções de títulos de crédito.

E quitações e recibos de contratos de compra e venda de

automóveis, qualquer que seja a forma que se revistam.

QUESTÃO 98

No que se refere à ordem de serviço, assinale a opção correta.

A Os documentos originais redigidos em língua estrangeira, em

caracteres comuns, podem ser registrados no original,

produzindo-se todos os efeitos legais no país, inclusive em

relação a terceiros, ainda que não haja o registro da tradução.

B Os documentos originais redigidos em língua estrangeira, em

caracteres não comuns, não podem ser registrados no ofício de

registro civil de títulos e documentos, mesmo que seja para

conservação ou perpetuidade. 

C O oficial de registro civil de títulos e documentos não poderá

exigir o reconhecimento de firma dos outorgantes para o

registro de procurações efetivadas por instrumento particular.

D Mesmo em caso de incidente de falsidade dos originais levado

em juízo, as certidões do registro integral de títulos têm o

mesmo valor probante dos originais.

E Será admitida a apresentação de documento após a hora

regulamentar, caso os títulos não implicarem obrigações a

terceiros e caso o diário do protocolo, em razão do acúmulo de

serviço, não tiver sido encerrado.

QUESTÃO 99

Com base no disposto na Lei n.º 6.015/1973 e na Lei Federal n.º

8.935/1994, assinale a opção correta acerca de registro de títulos e

documentos.

A Caso figure mais de uma pessoa no documento a ser registrado,

o nome de cada uma deverá ser anotado no Livro D, devendo

ser lançado distintamente, no indicador, com referência

recíproca na coluna das anotações.

B Tratando-se de transladação de registro integral de documento,

o oficial de registro de títulos e documentos deve sanar os

defeitos ou vícios ortográficos ou de pontuação dos originais

apresentados.

C Os documentos e títulos apresentados no registro de títulos e

documentos devem ser escriturados nos livros A, B, C e D, não

havendo possibilidade de desdobramento desses livros.

D O registro por microfilmagem é admitido somente mediante

autorização judicial e desde que sejam os microfilmes havidos

como partes integrantes dos livros de registro, nos seus termos

de abertura e encerramento.

E As procurações devem ser lavradas no registro de títulos e

documentos bem como devem ser escrituradas no Livro B,

destinado para a trasladação integral de documentos, sua

conservação e declaração de validade contra terceiros.

QUESTÃO 100

Considerando que tenha sido apresentado ao oficial de registro civil

de títulos e documentos pedido de cancelamento de título instruído

mediante documento autêntico de quitação com firma reconhecida,

assinale a opção correta.

A O oficial de registro civil de títulos e documentos deverá

notificar o credor da obrigação previamente à averbação do

cancelamento, para que, no prazo de quinze dias, este se

manifeste acerca da autenticidade do documento apresentado.

B O oficial de registro civil de títulos e documentos negará de

ofício o pedido, uma vez que o cancelamento pode ser

realizado somente mediante sentença judicial.

C O pedido de cancelamento prescinde da notificação do credor,

devendo ser processado em um novo registro, independente de

qualquer circunstância.

D O cancelamento deve ser certificado, em regra, na coluna de

averbações, podendo o oficial de registro civil de títulos e

documentos proceder a novo registro, com referências

recíprocas, quando não for suficiente o espaço na coluna de

averbações.

E O requerimento apresentado deve ser registrado em livro

próprio, e os documentos devem ser averbados no livro no qual

foi registrado o título.
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